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MANIFESTAÇÃO 013/2022 – CPL/PMM 
 
ASSUNTO: RESPOSTA AO RECURSO ADMINISTRATIVO 
 
PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 202208100017 – PE SRP/CPL/PMM 
 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA, PARA FUTURO E EVENTUAL 

FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS DIVERSOS PARA ABASTECIMENTO E CONSUMO DO 

HOSPITAL, UNIDADE MISTA, UNIDADES E POSTOS DA REDE MUNICIPAL DE SAÚDE 

PÚBLICA, EM ATENDIMENTO ÀS DEMANDAS DA SECRETARIA DE SAÚDE DE MOJU/PA. 

 
SOLICITANTE: R. C. ZAGALLO MARQUES & CIA LTDA - RIFARMED 

 
 
ADMISSIBILIDADE DO RECURSO: 

 

A análise preliminar cumpre a verificação dos requisitos formais para apresentação do 

recurso. Nessa esteira, edital convocatório no item 12 dispõe que: 

Item 12.2.3 “Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo 

de 03 (três) dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, 

desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema 

eletrônico, em outros 03 (três) dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, 

sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses”  

Contudo, o pregoeiro no dia 23/11/2022 concedeu o prazo previsto para a apresentação 

das razoes da recorrente, sendo até o dia 28/11/2022 as 18:00 horas (registrado em ata). 

Deste modo, o pregoeiro recebe no dia 28/11/2022 as 15:59 e as 16:09 horas através 

do e-mail pregaomoju@hotmail.com o recurso interposto pela recorrente: 

 

 

 

mailto:pregaomoju@hotmail.com
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Embora a recorrente tenha enviado o recurso em tempo hábil, não obedeceu os ditames 

estabelecidos, pois não fora anexado no sistema conforme imagem a seguir: 

 

 

Desta forma, considerando o disposto no item 12.2.3 do Edital Convocatório, se verifica 

que a empresa recorrente NÃO preencheu os requisitos de admissibilidade do recurso, por tais 

razões, NÃO RECONHEÇO DO PRESENTE RECURSO. Contudo, entraremos no mérito.  

 

SÍNTESE DOS FATOS 

 

Em síntese a recorrente diz que a empresa J. E. S. FONSECA COMÉRIO EIRELI, Cnpj 

o nº 04.707.391/0001-30, descumpriu com o item 10.2.j.V do instrumento convocatório, assim como 

alega que a recorrida não apresentou proposta inicial. Contudo, solicita a desclassificação da 

recorrida. 
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ANÁLISE  

Iniciamos a análise pela “não apresentação da proposta inicial” da empresa J. E. S. 

FONSECA COMÉRIO EIRELI. 

 

O edital é claro quando dispõe no item 10. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA, 10.1 

“Encerrada a etapa de negociação, todos os licitantes que tiverem suas ofertas regularmente 

aceitas deverão encaminhar por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 

(duas) horas: PROPOSTA, DECLARAÇÕES e DEMAIS DOCUMENTOS COMPLEMENTARES”. 

Portanto, a necessidade de apresentação/envio da Proposta, se faz necessário após a fase de 

lances, onde será solicitado pelo pregoeiro a proposta reajustada. 

Tendo em vista que proposta inicial já está cadastrada previamente ao início da sessão. 

Dessa forma o Recurso, não deve prosperar. 

Vejamos, o descumprimento ao item 10.2. alínea J ( V ). 

Após a análise da proposta enviada pela recorrida, o pregoeiro juntamente com a 

equipe de apoio verificou o total atendimento as exigências editalícas, identificando os registros dos 

medicamentos enviados juntamente com a proposta, assim como houve a identificação dos 

números dos registros na proposta consolidada.  

Segue comprovação a alegação feita pela recorrente: 
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Dessa forma o Recurso, não deve prosperar. 

Vejamos ainda o Princípio da vinculação ao instrumento convocatório. 

É de suma importância a previsão legal do artigo 3º, art. 41 e art. 55, XI, todos da Lei 

Federal 8.666/93, que dispõem que a Administração está estritamente vinculada ao edital 

convocatório, vejamos: 

“Art. 3º A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da 

isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do 

desenvolvimento nacional sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade com os 

princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, 

da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e 

dos que lhes são correlatos. ” 

“Art. 41. A Administração não pode descumprir as normas e condições do edital, ao qual 

se acha estritamente vinculada”. 

“Art. 55. São cláusulas necessárias em todo contrato as que estabeleçam: […] XI – a 

vinculação ao edital de licitação ou ao termo que a dispensou ou a inexigiu, ao convite e à proposta 

do licitante vencedor. ” 

O princípio da vinculação ao instrumento convocatório, ao mesmo tempo em que 

privilegia a transparência do certame, garantindo a plena observância dos princípios da igualdade, 

impessoalidade, publicidade, moralidade e probidade administrativa, preceitua que o julgamento 

das propostas seja o mais objetivo possível, nos exatos termos das regras previamente estipuladas. 

Isso sem contar a necessidade de perpetuação de tal vinculação durante toda a execução do 

contrato. 

A Administração tem o dever de respeitar aquilo que foi estabelecido pelo diploma 

editalício, não podendo, de forma alguma, esquivar-se das regras preliminarmente estabelecidas. 

Tal princípio não é mera conveniência ou simples prerrogativa legal que pode ser 

facilmente descartada. Jamais poderia se falar no desrespeito a tal princípio, este está atrelado a, 

praticamente, todos os demais princípios arrolados pela legislação, doutrina e aceitos pela 

jurisprudência, a Isonomia e o Julgamento Objetivo são exemplos de princípios adstritos 

diretamente àquele. 

O próprio instrumento convocatório torna-se lei no certame ao qual regulamente, é 

impossibilitado que as cláusulas sejam descumpridas por qualquer uma das partes, seja a 

Administração, sejam as empresas participantes. 
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CONCLUSÃO 

Após análise das argumentações apresentadas, manifesto o NÃO PROVIMENTO do 

recurso. 

 

Moju – Pa, 29 de Novembro de 2022. 
 
 
 
 

LEONARDO FIGUEIREDO DE AVIZ 
Pregoeiro – CPL 

Port. 019/2022 – GP/PMM 
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